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processo Aríministrativo t" 2025011 599
Processo de contratação por meio de Dispe,osa de Lisitado €m Íazüo do valor
Interessado: MunicÍpio de Goiatuba- SecrsteriaMunicipal d€ Obnas P6ülicas e Se,nriços
Urbanos

I_RELATÓruO

O Município de Goiatuba, no decorrer do presente exercício (2025) tem submetido
diversos processos de natureza idêntica, envolvendo aquisição de bens para entrega imediata e
prestação de serviços essenciais para o regular funcionamento de atividades desenvolvidas pela
Administração Pública.

A Lei no 14.13312021 prevê a atuação do órgão de asseesoramento jurídico no
processo de contratação, seja em elaboração de minutas de processos padronizados nos termos
contidos no inciso IV do art. 19 ou na obrigatoriedade do conhle préüo de legalidade do
procedimento nos consoantes previsão do art. 53 e seguintes, que também admite:

§ 5'É dispemsável a anátise jurídica nas hipótescs F,cviam€rúe definidas em
ato da autoridade jurídioamfuima compaente, çe deveú cmsiderar obaixo
valor, a baixa oomplexidade da contretação, a eúroga imedica do be,m ou a
utilização de minutas do ditEis e inctmndo! Ao cmuq cmvênio ou
outos ajustes prwiamente paanonizaaoe pcto órgão de assêssoramento
jurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na lN n" 009/2023 admitiu, a dispensabilidade de análise
jurídica de forma individualizada em casos padronizados, tais como o p..r"rrt., no inciso XX
do art. 7o, restando inconteste a possibili<lade de pronunciamento referencial sobre o modelo já
disponibilizado no departamento de compras para aquisição de bens e contratação de serviçãs
por se amoldar a hipotese de baixo valor, baixa complexidade da contratação e entrega imediata
do bem e serviços.

Em sendo assim, esta assessoria entende que nestes casos, por serem veiculadas
çonsultas com os mesmos pressupostos de fato e de diréito é possível traçar orientação jurídica
uniforme que permita a verificação do atendimento das exigências legais mediantl a simples
conferência de atos administrativos, dados ou documentos constantes na minuta já fornecidà ao
setor responsável pela formalizaçào do ato

Nos casos envolvcndo a contratação direta - inexigibilidade e dispensa, a NLLC
consigna a exigência de parecer jurídico em seu art.72no rol de documentos obrigatórios -tambérn repetido pela IN n'00912023 expedida pelo TClv{/GO, motivo pelo que se entende-se
necessário o pronunciamento formal desta.
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tr . DO CAR,{.TER OPINATTVO DO PRESENTEPÂ3rcM,TtsbrcO

Antes de se adentrar ao mérito do presente ato, urge registrar que a condução da
análise técnico jurídica está prevista legalmente como sendo uma das funções inerentes à prática
da advocacia. conforme se abstrai do disposto ao Artigo 2o, §3o da Lei Federal N" g.906/94 -
Estatuto da Advocacia e da oAI|, que estabelece a inviolabilidade dos atos e manifestações dos
advogados, no exercício da profissão, observando os limites da lei.

Desta forma, paÍa a legal confecção do presente instrumentoo resta pertinente ser
observada a existência de isenção do profissional, dado o seu caráter opinativo, visto que este
respectivo parecer jurídico considera e prezapela liberdade e discricionariedade administrativa
do responsável gestor e ordenador de despesas, podendo estes seguirem orr não a opinião técnica
emitida, segundo os aspectos de conveniência e finalidade.

m - FUNDAÀ{ENrTAÇÃO

Preliminarmente, esclarecemos que tal exarne aborda os aspectos gerais <1o
processo, inerentes às atribuições dos aspectos jurídicos, não adentando, poÍanto, na análise
de conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem aspectos de natureza eminentemente
técnico-administrativo.

E'm relação aos aspectos alheios à seara jurídica, parte-se da premissa de que os
orgãos e servidores competentes para a sua apreciação detêm os coúecimentos específicos
necessários e os analisaram adequadamente verificando a exatidão das informações constantes
dos autos e atuando em conformidade com suas atribuições.

A Constituição Federal desenhou um cenário baseado no mérito, na eficiência e na
legalidade, além de positivar a própria moral como critêrio regulador das atividades
administrativas, resultando em privilegiar institutos como a licitação para aqüsição de bens q j,t
contratação de serviços pelos entes públicos, nos seguintes termos:

Art.37:

(. .)

xxl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei. o qual
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Essa disposição se harmoniza com outras diretrizes constitucionais conro o
princÍpio da isonomia e com a propria icleia republicada de pressupor igualtlacle cle
oportunidades a toclos os indivíduos, sem tliscrirninações desamazoadas ou privilegios
indevidos.

Esse conjunto notmativo não deixa dúvidas dc quc a licitação ó a rcgra a scr
observada, semprc quc possívcl c adequado, na medida cm que as hipótescs de contralação
direta constituem exceções e implican-r redobrados cuidados eln sua adoção. tanto assim que a
Lci n. 14.13312021 alterou o Codigo Penal para nelc incluir o arligo 3i7-8, prevcndo ser crirne
"a<lmitir. possibilitar ou dar causa à contratação direta lora das hipolcses previstas em lci',,
majorando as penalidades para reclusão, de 4 a 8 anos. quando comparacio com o revogado
artigo tl9 da Lei n. 8.666/93.

Deve scr destacado quc a novcl em seu artigo 73 cstabelcce que na hipótesc de
cotttratação direta indevida ocorrida corn dolo, fraude ou erro grossciro, o contratado e o agentc
publico responsável responclerão solidariamente pelo dano causado ao erário, o que se alefia
expressamente tentlo em vista o número de processos com esta natureza já analisados no
exercícicr de 2023.

Sobre a dispensa tratada Iteste parecer, impcnde destacar que a NLLC disciplina
quc:

Art. 75. É dispensável a licitação:
I - pan coafratação que onvolua ualores inÍên-ores a R$
125:451115 (c@to e uiate e cinco mil quaúocef,tos o ciaquenlz s nm
reais e quinzÊ centuvos) no caso de ofua^c e serwiços de eagenhuia ou
de setuiços demaautenção de veículos automotores;

Para se evitar o "fiacionamento de despesas", a lei tLouxe criterios a serem
considerados para que sc-ia verificado o limite de ttrrma corrcomitante conl o disposto acima.
Veja-se:

§ 1" Para fins de aÍ-erição dos valores que atenclanr aos limites
ref-eridos ,os incisos I c II do caput deste arligo, deverão scr
obscrvados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela
respectiva unidade gestora;
II - o somaório da despe sa reerlizerla com objetos de mesma
n,aafiez4 ente,ndidos tais aqueles relativos a contratações no
mesmo ramo de atividade.
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Essa disposição se hartloniza com o que vinha preconizando o proprio Tribunal de
Contas da Uniào - TCU ao cleterminar que se realizasse "o planejamento prévio clos gastos
anuais' de modo a evitar o fracionatnento cle despesas de mesm a natlt-;eza, observanclo que o
valor limitc para as modalidades licitatorios é cumulativo ao longo do excrcício financeiro, a
frm de nâo extrapolar os lirnites estabelecidos nos artigos 23, § 2o. e 24, inciso II. da Lei n.
8.666/l 993" (Acordão n. 1.084,2007-plcnário),

hnpende mencionar ainda, que o planejamento da presente contratação e oquantitativo estirnado no Tenno de Referência foi elabõrado pela Secletaria Requisitante, tencl«_r
sido efctuada a pesquisa de prcços pclo departamcnto de cornpras.

o Termo de Referência deve ser elabora<lo seguindo as «liretrizes estabelecitlas no
inciso XXIII do caput do art.6" c §1o do art. 40 dalci nã 14.13312021, de forma a delimitar
quantitativos e especificar objeto, sem, contudo, apresentar restrições que colnprometa a
competitividade entre fornecedores.

Outrossim o feito deve ser instruíclo nos moldes
regulamenta a utllização da NLLC, com a IN no 009/2023 do
documentos exigidos pelo art. 72, assim rcdigido:

clo Decreto Municipal que
TCM/GO e com todos os

{rt.72. c) processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade c dc dispensa de licitação, deverá scr instruído com os
seguintes documentos:
I - documento de formalização de deman«la e. se for o caso, estudo
técnico prcliminar, análisc dc riscos, te.'no de refcrência. projeto básico
ou projeto executivo;
u - estimativa de despcsa, que dcverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei:
III - parecer jurídico e parecercs técnicos, sc for o caso, que
demonstlem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração cla compatibiliclacle da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumiáo;
v - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mÍnima neccssária;
vI - razã.o da escolha do contratado; vlr - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade compctente.

Parágrat-o único. o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decon'ente do contrato dcvcrá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico ot-rcial.

A NLLC também estabelece a imprcscindibilidadc de contratação em valorespraticados no mercado. Vejamos:

{rt. 23. o valor previamentc cstirnado da co.tratação deverá ser
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compatível corn os valores praticados pelo mercado, cclnsiderados os
preços constantes de bancos de dados publicos c as quantidades a sereln
contratadas, observadas a potencial eco,omia de escala e as
peculiaridades do local de execuçào do objeto.
§ ln No processo.licitatorio para aquisiçáo dc bcns c contratação dc
serviços cm geral, conforme rcgularncnto, o rralor estimado será
definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição dc custos uritários rncnores ou iguais à mediana
do itern correspondente no painel para consLllta de p."ço, o, no banco
de preços em saude dispo,ívcis no portal Nacio,al de contratações
Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração pública, em
execução ou concluídas no período de I (um) ano anierior à clata da
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o í,dicc de atuafização de preços
correspondente;

m - utilização de dados de pesquisa pubricada em mídia
especializacla, de tabela de referência formahn.ni" uproruda pelo poder
Executiv. federal e tle sítios eretrônicos especializzrclos ou de domínio
amplo, desdc que contenham a data c hora àe acesso,
IV - pesquisa dircta com no mí,irno 3 (três) fomecedores. mediante
solicitaçào fo,nal de cotação, desde que seja apresentada justificativa
da escolha desscs tbmcccdor.r 

" q.i. não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses cre antecedência da data de
divulgação do eclital;
v - pesquisa na basc nacionar de notas fiscais eretrônicas, na fbrma
de regulamento.
( .)

§ 3" Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito
Federal, desde que não envolvanr recursos da união, o varor
prcviamente cstimaclo da contrataçâo, a que se refêre o caput deste
artigo, poderá ser definido por meio da utilüação de outros sistemas de
custos adotados pelo respectivo ente federativo.
§ 4o Nas contrataçõcs diretas por inexigibilidade ou por dispensa.
quando não for possível estimar o valor ooãb.]eto na formà estabelecida
nos §§ lo,2o e 3o deste aftigo, o contratado deverá comprovar
previamente que os preços estão en1 conformidade com os praticados
ern contratações semelhantes de objetos de rnesrn a natureza, por meio
cla apresentação de notas fiscais eririticlas para outros contratantes nclperíodo de atê I (um) ano anterior à data da conrratação pela
Administração, ou por outro meio iclôneo.

Para o Tribunal de Contas da União, a
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Sobre o tema, o Plenário do Tribunal de Contas da União, no âmbito do Acordão
n' 187 512021. de rclatoria do Ministro Raimundo Carreiro, novamcnte afirmou quc as pesquisas
de preços rara aquisição dc bcns c contratação de ser.,,iços em gcral devem sàr baseadas ern
uma "cesta de preços", tendo preferência os preços públicos. oriundos de outros cefiames, alóm
de alertar q ue, a isa de feita exclusi nte iunto a forneccd ser utiliza
em último caso. na extrema ncia de úblicos ou cestas dc referenciai

No citado.iulgado, a pesquisa dc preços leita exclusivamente junto a lomccedores
foi, portanto, objeto de críticas. Uma vez mais, o TCU afirmou a lragilidade da pesquisa de
preços suptlftada apenas orçamentos f<rrnecidos pelo mercado. porque os forrrecedã.es podem
inflar os valores com vistas a majorar o valor dc relerência que será usado para avaliação das
propostas, 

'Je maneira que deve ser a exceção. especialmente cm serviços, pois, via de regra,
incorpora a variação para maior, o que pode gerar o risco <le que a adrninistração contrate com
preços elcv.ldos.

Há algum tempo o TCU abandonou seu inicial ententJimento. construído diante da
ausência de regras detalhadas rra Lci 8.666193, que se apoiava na pesquisa junto a fornecedorcs
(AC 157312008 c AC 236112009, ambos clo plenário).

C) Pleliário deÍbndia" etn inúmeras ocasiões, como se vê no Acordão 2.13612006, a
realtzação da pesquisa de prcços baseada dc, no mínirno. trôs orçamentos de fomecedores
distintos, sob pena de repetição do cefiame.

Ai,rda neste sentido, o TCM/GO assim sc posicionou:

Súmula n" 13

o levantame,nto inicial de preços consütui etmpa essencial e
indispensável da conüatação pública, devendo integrar o projeto básico
ou o termo de referência e, prioritari

Lclgo, deve ser, obrigatoriamente, ser levanta,Jo os valores praticados no mercado,utilizando-se prioritariamente a cesta de preços. tendo como referôncià os valores praticados
pelos entes públicc.,s e, en1último caso, três orçarnentos.

Adt:mais, importantc ressaltar, o reconte julgado do Tribunal de Contas daUnião, Acordão 3.56912023 - Segrrnda Câmara, que enien.ieu: "para t'ins de exercício clopoder sancionatóritr do TCU, poile ser tipiticada como effo grosseiro (art. 2tt do Decreto-lei4'65711942 Lirrdb) a claboração do orçamento estimatlo da licitação sem odirnensionanlento itdequado dos quantitativos e com base em pesquisa de merca«loexclusivamente jun;o a potenciais fbrnecedores, sem consiclerar contratações similaresrcalizadas pcla Administração Pública, propicianclo a ocorrência substancial sobrepreço no
orÇanlento do certam.:."

l)c outra l;ortc, cunlpre_11os salicntar
documentos previstos no Artigos 66 a70 da Lei no

quc a emprcsa devcrá apresentar os
14.13312021, relativas à qualificação: I _
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jurídica; II - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; IV - econômico-financeira, urra vez que asinlbrmações trazidas a csta asscssoria ncstc momcnto são insuficientes para confirmação deatendimento destes rcquisitos.

Assim, a Administração contratando com as cmpresas que tem rcgularidade fiscal,a motivação será objetivamcnte detectável. razão pela qual scrá desnccessário um termo dcjustificação do mesmo, devendo ser analisado se a .rrp.".o detém os requisitos rnínimos dequalificação tecnica e financeira.

A minuta prévia do contrato não foi encaminhada para fins de análise. não sendodcmais destacar que:

§ 1'As hipoteses tle substituição do instrumento de contrato, aplica-se,
no que couber, o disposto no aft. 92 desta Lei.

§ 2' E nulo e dc nenhum eÍ'eito o contrato verbal com a Administração,
salvo o dc pequenas compras ou o de prestação de serviços dc pronto
pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$
10.000,00 (dez rnil reais).

Logo. pode o colltrato ser substituído para fins de dispcnsa ent razào do valor.orientando-se que os erementos do documento que o subsirua contenha, 
". ;;*"#;;exigências discriminadas no art. 92:

Art.92. são necessárias em to«ro contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor
ou ao ato que tiver autorizado a contrataçã. clireta e à respectiva
proposta;

III - a legislação aplicáver à execução do contrato, inclusive quanto aos
casos omissos;
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IV - o regirne de execução ou a forma de fornecimento;

V - o prcço e as condições dc pagamento, os critérios. a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os criterios tle atualização
monetária entre a data do adimplernento das obrigações e a cJo efetivo
pagamento:

VI - os critcrios c a periodicidade da rnedição, quando Íbr o caso. e o
prazo para liquidação e para pagarnento;

vII - os prazos de início das etapas de cxecução. conclusão, entrega,
obscrvação c recebinrento definitivo, quando for o caso;

vlll - o credito pelo qual correrá a despesa, com a indicação «ia

classificação fiinc,ional programática e ila categoria econômica;

IX - a rnatriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedicro <1c rcpactuação dc preços, quan«lo
for o caso;

XI - o prazo para rcsposta ao pedido de restabclecimerto do equilíbrio
cconômico-financciro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas, inclusil'e as que forem oferecidas pelo contratado no caso de
antecipação de valores a tírulo de pagamento;

xlII - o prazo de garantia mínima do objeto, observaclos os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas norrnas técnicas aplicáveis, e as
condições clc manutcnção e assistôncia tócnica, quando for o caso;

xlv - os direitos e as responsabilidades «las paúes, as penalidades
cabiveis e os valores das multas e suas bases cle cálculo;

XV - as co,dições dc importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando fbr o cascl;

xvl - a obrigação do contratado dc manter, durantc toda a execução do
contrato, ern conlpatibilidade com as obrigações por ele assuuridas,
todas as co,dições cxigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qual ificação, na contratação direta;

xvll - a obrigação de o contratado cumprir as exigôncias de rcserva de
cargos prevista em lei, bem c0mo ern Outras nolmas especificas, para
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pessoa com dcÍlciência, para reabilitado da
aprcndiz;

XVIII - o rnodelo de gestão do contrato.
dcfi nidos em regularnento;

XIX - os casos de cxtinção.

Previdência Social e para

observados os requisitos

Por fim, recomenda-se a imediata publicação do ato declaratorio de dispensa naimprensa oficial do município e sítio eletronico ofrcial colno condição essencial de eÍicácia doiustntmento' bern ainda ser encarninhada via plataÍbrma coLARE ao TCMiGo, nos termos
consignados na IN n,009/2023:

Art' 40 Todos os procedimentos de contratação e de execução
contratual' independentemente da fonte de recursos ou da tegislação que os
embase, deverão ser enviados ao TCMGO pela plataforma COLARE, na forma e
no prazo previstos na lnstrução Normativa no 12, de 12 de dezembro de 201g, ou
outra que a substitua.

TV _ CONCLUSÃO

Pclo cxposto, atendidas as formalidades legais. inexistc obice ao prosseguimento
do processo desde que aten«lidas as fonnalidades contidas na parte de fundamentação do
presente parccer. bem como a soma dcste com contratação anterior objetos de mesma natuÍeza,
entendidos colllo acluelcs dctltro ilo mcsmo ramo de atividade, dcntro deste exercício financeiro
não exceda a quantia tle RS (t2-125,59 (sessenta e dois mil. setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta e nove centavos).

E o Parecer.

Goiatuba, 09 de abril de 2025.

J
Pedro Wtô de Toledo Moreira

,n0AB/GO 29.390
Consultor Jurídico
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